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DISPOSITIVO   DE    SUBVERSÃO    RACIAL    HIP    HOP 
D I S P O S I T I V O  D E   S U B V E R S Ã O   R A C I A L  H I P   H O P 
SALVAGUARDA   DO   PATRIMÔNIO   IMATERIAL

O TRABALHO COMPREENDE O HIP HOP COMO DISPOSITIVO DE SUBVERSÃO RACIAL 
E PROPÕE SUA SALVAGUARDA POR MEIO DA PATRIMONIALIZAÇÃO, ARTICULANDO 

MEMÓRIA, TERRITÓRIO, EDUCAÇÃO PATRIMONIAL E JUSTIÇA SOCIOESPACIAL.

INVESTIGAR → IDENTIFICAR → DOCUMENTAR → VALIDAR → PROMOVER → SALVAGUARDARS A L V A G U A R D A  D O  P A T R I M Ô N I O  I M A T E R I A L

O RAP É COMPROMISSO

O rap é compromisso porque carrega memória, denúncia e responsabilidade 
com a cultura. Esse cuidado orienta a leitura do Hip Hop como linguagem 
de pertencimento, educação e preservação, fundamentada em experiências 
negras e periféricas. Em diálogo com Foucault e em contraponto ao 
dispositivo de racialidade de Sueli Carneiro, o Hip Hop é lido como dispositivo 
de subversão racial: Uma rede de saberes, práticas e territórios que disputa 
memória, identidade e cidade diante do racismo estrutural, do biopoder e do 

epistemicídio.

A leitura dos territórios evidencia 
como o urbanismo brasileiro organiza 
a segregação racial e limita a presença 
plena da população negra e periférica. 
O SESC 24 de Maio, implantado no 
marco zero do Hip Hop no Brasil, revela 
como o planejamento urbano pode 
apagar referências culturais quando 
desconsidera memórias já existentes. 
A crítica não se dirige ao edifício em si, 
mas à desconexão entre arquitetura, 

patrimônio e cultura popular.

O produto final é um caderno-álbum físico, inspirado na lógica do disco 
de vinil. Em formato flip/invertido, a leitura exige o giro de 180° do 
material. O conjunto reúne luva, encarte com os samples da pesquisa, 
caderno A/B com o desenvolvimento teórico e caderno C/D com as 
cartilhas de educação patrimonial, que traduzem o método do INRC 

aplicado ao Hip Hop.

TERRITÓRIO E CIDADE

Territórios negros se constituem entre a precarização 
imposta, a memória e a resistência de populações 
historicamente marginalizadas. Já os territórios de 
exclusividade branca operam pela seleção de usos, corpos 
e narrativas legitimadas pela branquitude. Com Gisele 
Brito, Pedro Rezende Mendonça e Raquel Rolnik, essa 
oposição evidencia uma cidade atravessada por disputas 
raciais de permanência, controle e apagamento.  Territórios 
tornam-se espaços de pertencimento, mas também sofrem 
apropriação e apagamento. Reconhecê-los como parte da 
memória urbana é contribuir para a preservação da memória 

coletiva.

Em diálogo com Henri Acselrad, a sustentabilidade envolve permanência, 
memória, usos sociais e produção do território, deslocando a discussão 
de uma leitura restrita à conservação ambiental. A continuidade das 
práticas culturais depende de instrumentos capazes de reconhecer, 
registrar e salvaguardar seus modos de existência. No Brasil, o PNPI e 
o INRC estruturam esse campo. O INRC permite identificar território, 
comunidade, práticas, referências culturais e sujeitos detentores por 

meio de pesquisa, escuta, campo e validação coletiva.

O HIP HOP NÃO É UMA CULTURA 
ESTÁTICA

O reconhecimento do Hip Hop como patrimônio 
cultural imaterial vem sendo construído por 
meio da mobilização nacional de hip hoppers, 
coletivos e agentes culturais. A Frente Nacional 
de Mulheres no Hip Hop e a Construção Nacional 
da Cultura Hip-Hop articulam lideranças de 
todo o país e impulsionam projetos de lei, editais, 
inventários participativos e pedidos de registro 
junto ao IPHAN e aos órgãos de patrimônio. Esse 
processo deve considerar diferenças regionais, 
territórios, memórias, práticas e sujeitos, 
evitando que a patrimonialização apague a 
diversidade que sustenta o movimento.

SUSTENTABILIDADE CULTURAL E 
METODOLOGIA DE SALVAGUARDA

PRODUTO FINAL: CADERNO-ÁLBUM

ESTADOS COM RECONHECIMENTO OU LEGISLAÇÃO DE 
PATRIMONIALIZAÇÃO DO HIP HOP.

PROPORÇÃO (%) DA POPULAÇÃO PRETA E PARDA, POR 
DISTRITO
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